Resposta da Questão de Ordem n.º 0059

Presidente: Carlos Apolinário

291ª Sessão Ordinária – 19.11.1991 

O SR.PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB - Esta Presidência passa a responder a questão de ordem levantada pelo Deputado Luiz Azevedo. Senhores Deputados: o nobre Deputado Luiz Azevedo levantou questão de ordem em que sustenta a inconstitucionalidade da subemenda à Emenda n.º 42.

Sustenta S. Exa que a subemenda anula dotação para pessoal, o que é vedado pela Constituição do Estado, artigo 175, § 1º , item 2, alínea “a”, na esteira da Constituição Federal. Sustenta mais: que, ao transferir da Secretaria da Educação para a Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico determinada dotação, a subemenda ofende o artigo 174, § 8º, da mesma Constituição, que proíbe que a lei orçamentária anual contenha dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa.

A Presidência passa a responder.

O projeto de lei orçamentária chegou a esta Casa exatamente em 30.09.91, em cumprimento, aliás, ao ADCT e à Lei de Diretrizes Orçamentárias. Logo mais, em 22.10.91, foi editado o Decreto n.º 34.032, pelo qual se estatuiu:

“Artigo 1º - Fica transferida, a partir de 1º de janeiro de 1992, com seus bens móveis, semoventes, máquinas, equipamentos e implementos agrícolas, direitos e obrigações, cargos e funções atividades, da Secretaria de Educação para a Secretaria de Ciência e Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, a Divisão de Supervisão e Apoio às Escolas Técnicas Estaduais com suas escolas, constante do Anexo que faz parte integrante deste decreto.

Artigo 2º - A unidade objeto da transferência de que trata o artigo anterior passa a denominar-se Divisão Estadual de Ensino Tecnológico – DEET.

Artigo 4º - As Secretarias da Fazenda e de Planejamento e Gestão providenciarão os atos necessários à efetivação da transferência para a Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, das dotações orçamentárias, objetivando o cumprimento deste decreto.

Artigo 5º - As Secretarias de Educação e da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico farão publicar relação de cargos e funções-atividades providos, preenchidos, vagos ou em claros transferidos nos termos do artigo 1º deste decreto, com indicação de seus ocupantes ou motivos da vacância.

Artigo 7º - Exclui-se do disposto neste decreto os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, classificados nas Escolas Técnicas Estaduais abrangidas por este decreto, que, por meio de ato do titular da Pasta, serão classificados em outras unidades escolares da Secretaria da Educação.

Parágrafo único – Os abrangidos pelo caput poderão, mediante opção, ser afastados junto à Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, sem prejuízo dos vencimentos ou salários e das demais vantagens dos cargos ou das funções-atividades.”

De sorte que a subemenda questionada mais não faz do que refletir a nova situação, criada pelo Decreto n.º 34.032, exatamente porque, se assim não foi feito, logo no primeiro dia do exercício financeiro de 1992, o orçamento estadual estaria incorreto e, por isso mesmo, com um defeito que o tornaria inaplicável naquele ponto.

Não se trata de matéria estranha ao orçamento, essa que é objetivada na subemenda. Ao contrário, ela fica nos estritos termos da fixação da despesa, apenas corrigindo, previdentemente, um erro superveniente que necessariamente passará a existir a partir de 1º de janeiro de 1992.

Nem cuida a subemenda de anular alguma dotação constante do projeto. Ao contrário disso, o que se vê é que ela transfere, por inteiro, uma dotação que nele, projeto, se destina à Divisão de Supervisão e Apoio às Escolas Técnicas Estaduais, para a mesma Divisão que, por força do Decreto, se transfere também para a Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, sob a denominação de Divisão Estadual de Ensino Tecnológico.

A Presidência, portanto, entende que a subemenda pode prosperar. Não lhe parece que ela ofenda a Constituição do Estado ou a Constituição Federal. Ela, ao contrário, encontra fundamento no artigo 175, § 1º, item 3, alínea “a”, exatamente porque visa à correção de um erro superveniente à remessa do projeto a esta Casa. De se lembrar, finalmente, que a subemenda tem o aval da Comissão de Finanças e Orçamento da Casa, da qual é originária.

Por derradeiro, é imperioso notar que a dotação de pessoal acompanha, no mesmo montante, a transferência dos cargos e funções-atividades de uma para outra Secretaria, com exclusão dos integrantes do Quadro do Magistério, que continuam na Secretaria da Educação e que continuarão a perceber seus vencimentos pelas dotações próprias daquele Quadro.

